
“Nada há de mais profundamente desigual do que a
igualdade de tratamento entre indivíduos diferentes.”

Esmeraldino Bandeira

INTRODUÇÃO

O pensamento social no Brasil, a partir da segunda metade do sé-
culo XIX, constituiu-se, em grande medida, a partir da incorpo-

ração no debate intelectual local de um conjunto extremamente varia-
do de idéias cientificistas importadas sobretudo da Europa. O positi-
vismo foi a doutrina que, até o momento, recebeu maior atenção por
parte de historiadores e cientistas sociais que se voltaram para a his-
tória intelectual brasileira do período1, mas muitas outras doutrinas –
tais como diferentes versões do evolucionismo, do materialismo, das
teorias raciais etc. – se fizeram igualmente presentes e marcaram de
modo significativo o debate intelectual acerca da sociedade brasileira
pelo menos até meados da década de 1930, quando se iniciou o pro-
cesso de institucionalização e autonomização das ciências sociais no
país2.
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Das idéias que obtiveram grande repercussão intelectual entre as últi-
mas décadas do oitocentos e as primeiras do novecentos no Brasil, e
que ainda merecem ser mais detalhadamente analisadas, pode-se
destacar as da antropologia criminal ou da criminologia – como será
posteriormente amplamente denominada –, elaboradas na Europa
sobretudo a partir dos trabalhos de Lombroso e de seus seguidores.
As concepções da criminologia – que começava a se constituir como
um campo de conhecimento com pretensões de cientificidade volta-
do para a compreensão da natureza do crime e do criminoso, mas que,
em alguns momentos, também ambicionava ser um conhecimento
mais amplo acerca da própria vida social – foram incorporadas com
entusiasmo por grande parte da intelectualidade brasileira.

Neste artigo, pretendo ressaltar a importância das idéias da crimino-
logia no debate intelectual brasileiro entre 1880 e 1930, a partir de
uma análise de como as concepções de Lombroso e de seus seguido-
res foram incorporadas pelos bacharéis e juristas brasileiros que as
utilizaram não apenas para pensar a sociedade nacional, mas tam-
bém para propor e por vezes realizar reformas legais e institucionais
inspiradas nos conhecimentos criminológicos3.

A CRIMINOLOGIA NA EUROPA

A maioria dos autores no campo da criminologia, mesmo muitos da-
queles que assumem posição mais crítica no interior deste, atribui aos
trabalhos de Cesare Lombroso (1835-1909) um lugar de destaque na
constituição do conhecimento criminológico moderno.

Juntamente com Rafaele Garofalo (1852-1934), Enrico Ferri (1856-
1929) e outros, Lombroso pretendeu construir uma abordagem cientí-
fica do crime, estabelecendo, desse modo, uma oposição no interior
das doutrinas penais entre a Escola Clássica, desenvolvida, desde o sé-
culo XVIII, a partir das idéias de Cesare Beccaria (1738-1794) e Jeremy
Bentham (1748-1832), e a Escola Positiva, defendida pelo próprio Lom-
broso e seus seguidores. Esta cisão, ainda presente na criminologia do
século XX4, indica duas formas de abordar o problema do crime: de
um lado, a Escola Clássica define a ação criminal em termos legais ao
enfatizar a liberdade individual e os efeitos dissuasórios da punição;
de outro, a Escola Positiva rejeita uma definição estritamente legal, ao
destacar o determinismo em vez da responsabilidade individual e ao
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defender um tratamento científico do criminoso, tendo em vista a
proteção da sociedade.

Formado em medicina, e influenciado desde cedo por teorias materi-
alistas, positivistas e evolucionistas, Lombroso5 tornou-se famoso
por defender a teoria que ficou popularmente conhecida como a do
“criminoso nato”, expressão que na realidade foi criada por Ferri. Ao
partir do pressuposto de que os comportamentos são biologicamente
determinados, e ao basear suas afirmações em grande quantidade de
dados antropométricos, Lombroso construiu uma teoria evolucionis-
ta na qual os criminosos aparecem como tipos atávicos, ou seja, como
indivíduos que reproduzem física e mentalmente características pri-
mitivas do homem. Sendo o atavismo tanto físico quanto mental, po-
der-se-ia identificar, valendo-se de sinais anatômicos, aqueles indiví-
duos que estariam hereditariamente destinados ao crime.

Ao longo de seus trabalhos, Lombroso incorporou à sua teoria do ata-
vismo várias outras categorias referentes às enfermidades e às dege-
nerações congênitas, que ajudariam a explicar as origens do compor-
tamento criminoso, acabando mesmo por considerar igualmente as
causas sociais em suas explicações. Mas ele nunca abandonou o pres-
suposto de que as raízes fundamentais do crime eram biológicas e
que poderiam ser identificadas a partir dos estigmas anatômicos dos
indivíduos. Em termos gerais, Lombroso reduziu o crime a um fenô-
meno natural ao considerar o criminoso, simultaneamente, como um
primitivo e um doente.

O livro mais importante de Lombroso, L'Uomo Delinquente, foi publi-
cado pela primeira vez em 18766. Este trabalho, no qual o autor desen-
volve suas principais idéias acerca das raízes do crime, foi inúmeras
vezes reeditado na Itália e traduzido em diversos países europeus. O
livro ganhou notoriedade a partir da segunda edição italiana em
1878, e com as traduções em francês e alemão, publicadas em 1887,
passou a ser amplamente conhecido no exterior. Ao longo das cinco
edições em italiano, foi sendo ampliado por Lombroso que, a cada pu-
blicação, adicionava novos dados antropométricos para confirmar
suas teorias. Em 1899, publicou Le Crime, Causes et Remèdes7, no qual
deu atenção também aos fatores socioeconômicos que causariam o
crime.
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As teorias de Lombroso tiveram um grande impacto em sua época,
permanecendo por muitos anos como o tema por excelência das dis-
cussões jurídicas e penais. Talvez a repercussão de suas idéias se deva
tanto ao caráter reducionista e simplista dos argumentos propostos, o
que deve ter facilitado a divulgação para um público mais amplo,
quanto ao empenho com que ele próprio se lançou na defesa e difusão
de suas teses.

Lombroso tinha grandes ambições com relação aos novos conheci-
mentos que estava elaborando. Embora para a posteridade a antropo-
logia criminal seja lembrada apenas como uma doutrina penal, Lom-
broso pretendia criar uma ciência ampla, cujas aplicações no campo
penal seriam apenas um desdobramento entre os muitos possíveis. A
esse respeito, Lombroso é explícito em um texto em que defende a an-
tropologia criminal como uma ciência pura: “Entretanto, não é para
as aplicações judiciárias que estudamos; os sábios fazem a ciência
pela ciência e não para aplicações que poderiam fazer seu caminho
imediatamente” (Lombroso, 1896:15)8.

Mais que uma inovação no campo das doutrinas penais, portanto,
Lombroso pretendia criar uma ciência da natureza humana, capaz de
dar conta das desigualdades entre os homens9. O combate por uma
nova ciência requeria o esforço não apenas de um pesquisador, mas
de muitos, talvez de toda uma geração, e quanto a isso, Lombroso
também é claro ao sublinhar que os novos conhecimentos eram resul-
tado de um amplo movimento coletivo de idéias. Ao argumentar con-
tra seus críticos, Lombroso assim se expressa:

“Essas oposições provêm, em grande parte, do fato de que muitos dos
oponentes não conhecem as publicações feitas em língua estrangeira.
Eles se atêm, por exemplo, ao meu Homem Criminal, que é apenas a
primeira parte de uma obra já antiga, enquanto muitos outros traba-
lhos, e mais eruditos ainda, têm sido publicados desde então sobre o
mesmo assunto.” (idem:11)

Logo, para Lombroso, a antropologia criminal era um grande empre-
endimento intelectual, sendo seus próprios trabalhos apenas o início
da construção desse ambicioso edifício científico.

Entre os autores que compartilharam das ambições do pai da antro-
pologia criminal, os nomes de Ferri e Garofalo são geralmente desta-
cados. Desse modo, Lombroso, Garofalo e Ferri formam juntos os pi-
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lares intelectuais do movimento que ficou conhecido como “Escola
Positiva”, “Escola Determinista” ou “Escola Italiana” de direito pe-
nal10, e que consolidou a definição mais geral da criminologia11 como
a ciência voltada para o estudo do homem delinqüente.

Rafaele Garofalo12 era magistrado e escreveu, sobretudo, a respeito
das reformas práticas da justiça criminal e das instituições legais.
Influenciado pelo darwinismo social e por Herbert Spencer, cunhou a
expressão “crime natural” para definir as condutas que ofendem os
sentimentos morais básicos de piedade e probidade em uma socieda-
de. Do mesmo modo que Lombroso, relegava os fatores sociais a uma
posição secundária na etiologia do crime. Defendeu várias idéias que
se tornaram patrimônio comum da Escola Penal Positiva, entre elas a
da rejeição da noção de responsabilidade moral, que seria incompatí-
vel com o ideal de defesa social, e a da ênfase na individualização da
punição, a qual deveria ter por referência as características particula-
res de cada criminoso.

Enrico Ferri, por sua vez, era professor de direito penal e, ao contrário
de Lombroso e Garofalo, enfatizava os fatores sociais na etiologia do
crime, mas sem deixar de lado os fatores individuais e físicos. Sua
classificação dos criminosos foi bastante divulgada. Para ele, os cri-
minosos poderiam ser divididos em cinco classes: natos, insanos,
passionais, ocasionais e habituais13. Ferri visitou a Argentina e o Bra-
sil em 1910 para divulgar os ensinamentos da Escola Positiva (cf.
Moraes, 1910).

São, porém, os diversos congressos de antropologia criminal, realiza-
dos no final do século XIX e início do XX na Europa, que mostram bem
o grande interesse que essa disciplina despertou não apenas entre os
especialistas, mas também entre os leigos em sua época. O primeiro
congresso, realizado em Roma em 1885, representa o ápice da carreira
de Lombroso e da Escola Italiana de Criminologia14. Mas é ao longo
desses congressos que começam a surgir algumas das principais re-
sistências às novas idéias penais. Já no congresso seguinte, realizado
em Paris em 1889, organiza-se a oposição às colocações centrais acer-
ca do criminoso nato, sobretudo por parte da assim chamada Escola
Sociológica de Lyon15, liderada por Lacassagne, que enfatiza o meio
social como “caldo de cultura” do crime (apud Darmon, 1991:91).
Apesar de as tentativas subseqüentes de Lombroso e Ferri também in-
corporarem os fatores sociais na etiologia do crime, nos congressos
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seguintes os conflitos exacerbam-se, permanecendo as divergências
das diferentes teorias criminológicas até o último congresso, realiza-
do em Turim em 1906. A morte de Lombroso, em 1909, marca o fim
desses congressos.

Outra crítica importante aos trabalhos de Lombroso e às teorias da
antropologia criminal partiu de um magistrado francês, Gabriel
Tarde (1843-1904). Em seus principais textos, como, por exemplo, La
Criminalité Comparée16, faz críticas devastadoras aos trabalhos de
Lombroso, ao indicar que a descrição do criminoso nato corresponde
muito mais às características de um tipo profissional do que a deter-
minações biológicas inatas. Às idéias da antropologia criminal, Tarde
contrapõe suas leis da imitação para explicar os comportamentos so-
ciais e as noções de identidade e similaridade social como critérios de
definição da responsabilidade penal.

Os procedimentos metodológicos de Lombroso estavam igualmente
aquém dos padrões de cientificidade da própria época e foram rapi-
damente criticados pelos seus contemporâneos. Ele manipulava seus
dados sem grande rigor ao incorporar tudo que pudesse ilustrar seus
duvidosos pressupostos de análise. Em uma crítica nesse sentido,
Gaston Richard, na seção da revista L’Année Sociologique, de 1896-
1897, dedicada à sociologia criminal, afirma categoricamente que a
teoria lombrosiana é “puramente dedutiva sob uma aparência de fi-
delidade ao método experimental”, e desmonta em seguida os princi-
pais pilares da teoria do criminoso nato (Richard, 1897:394)17.

Assim, no início do século passado na Europa, as idéias básicas da an-
tropologia criminal já encontram amplo descrédito. E é nesse mo-
mento, paradoxalmente, que elas encontrarão nos países latino-ame-
ricanos “verdadeiros eldorados da Nova Escola” (Darmon, 1991:110),
como veremos a seguir.

A CRIMINOLOGIA NO BRASIL

É nas últimas décadas do século XIX que começa a recepção da crimi-
nologia no país. Diversos historiadores do direito penal18 consideram
João Vieira de Araújo (1844-1922), professor da Faculdade de Direito
do Recife, o primeiro autor a se mostrar informado a respeito das no-
vas teorias criminais, ao comentar as idéias de Lombroso em suas au-

Marcos César Alvarez

682

Revista Dados
1ª Revisão: 18.12.2002
2ª Revisão: 05.02.2003
Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas



las na Faculdade do Recife e também em textos sobre a legislação cri-
minal do Império.

E, de fato, em seu livro Ensaio de Direito Penal ou Repetições Escritas so-
bre o Código Criminal do Império do Brasil, publicado em 1884, João Viei-
ra de Araújo já aponta para a necessidade de analisar a legislação na-
cional de um ponto de vista filosófico mais “moderno”, que no campo
do direito criminal seria representado sobretudo pela obra de Lom-
broso:

“O direito criminal dentre todos os outros direitos é justamente o que
está sujeito às mais constantes e rápidas mudanças em seu conceito.
Basta ler a obra do grande professor italiano Cesare Lombroso –
L’Uomo Delinquente – e ter uma ligeira notícia da importância dos estu-
dos realizados na antropologia em diversos países adiantados da Eu-
ropa para avaliar ou prever que progressos estupendos estão reserva-
dos no futuro às instituições criminais.” (Araújo, 1884:v)

João Vieira de Araújo se dedicará a divulgar as idéias da antropologia
criminal de Lombroso não apenas entre seus alunos do Recife, mas
também para um público especializado mais amplo, ao publicar arti-
gos em revistas jurídicas do Rio de Janeiro. Muitos dos futuros propa-
gandistas da criminologia no Brasil, como o jurista Francisco José Vi-
veiros de Castro, reconhecerão João Vieira de Araújo como o legítimo
pioneiro da Escola Positiva de direito penal no país (cf. Viveiros de
Castro, 1894:14).

Outros autores, no entanto, como Silvio Romero (1951:55), atribuem a
Tobias Barreto esse mérito. E, realmente, no mesmo ano de 1884,
quando João Vieira de Araújo publica seus trabalhos acerca da legis-
lação criminal do Império, Tobias Barreto, em seu livro Menores e Lou-
cos, faz referências ao L’Uomo Delinquente, ao discutir a necessidade
de diferenciação das diversas categorias de irresponsáveis no campo
penal. Aavaliação de Tobias Barreto sobre essa obra não é, no entanto,
totalmente elogiosa, pois, se, por um lado, admite que o trabalho de
Lombroso “pertence ao pequeno número dos livros revolucionários”,
e que este estava muito familiarizado com a ciência germânica e com a
língua alemã (Barreto, 1926:67-68) – o que para o jurista sergipano era
condição quase suficiente para garantir o interesse em relação a um
autor –, por outro, não deixa de censurar os exageros naturalistas da
abordagem da questão criminal feita por Lombroso.
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De qualquer modo, após essa recepção pioneira no Recife, inúmeros
outros juristas, ao longo da Primeira República, passam a divulgar as
novas abordagens “científicas” acerca do crime e do criminoso: Cló-
vis Beviláqua, José Higino, Paulo Egídio de Oliveira Carvalho, Rai-
mundo Pontes de Miranda, Viveiros de Castro, Aurelino Leal, Cândi-
do Mota, Moniz Sodré de Aragão, Evaristo de Moraes, José Tavares
Bastos, Esmeraldino Bandeira, Lemos Brito, entre outros, publicam
artigos e livros em que são discutidos os principais conceitos e auto-
res da criminologia e da Escola Positiva de direito penal. Alguns se
tornam entusiastas das novas teorias penais, outros censuram o exa-
gero de certas colocações consideradas radicais, mas a grande maio-
ria toma as novas discussões no campo da criminologia como temas
obrigatórios de debate no interior do direito penal.

Se não é possível apontar com absoluta precisão quem foi efetivamen-
te o pioneiro nos estudos da criminologia no Brasil, é interessante res-
saltar que tanto a reivindicação do pioneirismo no novo campo quan-
to a busca de reconhecimento internacional cedo se colocaram como
importantes elementos de legitimação e distinção entre os pensado-
res que começavam a trabalhar com as novas teorias. Viveiros de Cas-
tro, por exemplo, chama para si o mérito de ter apresentado o primei-
ro livro de divulgação das novas idéias no Brasil (Viveiros de Castro,
1894:14), ao passo que Cândido Mota, na apresentação da reedição de
seu livro Classificação dos Criminosos (Mota, 1925), cita, entre os muitos
elogios feitos ao seu trabalho no Brasil e no exterior, a suposta aprova-
ção do próprio Lombroso – maior glória possível para os discípulos
das novas teorias criminológicas.

Provavelmente, o fato de a antropologia criminal ter ganho impulso
na América Latina no momento em que entrava em decadência no
continente europeu deve ter facilitado o reconhecimento internacio-
nal dos autores que, no Brasil, se fizeram discípulos das novas teorias,
pois, se Lombroso e seus seguidores já não encontravam a mesma re-
ceptividade para suas idéias no cenário europeu, podiam encontrar
na América Latina e, especificamente, no Brasil grande número de en-
tusiastas dispostos a divulgar as principais idéias do pai da antropo-
logia criminal e de seus correligionários.

Se essa disputa em torno do pioneirismo e do reconhecimento inter-
nacional na incorporação dos conhecimentos da antropologia crimi-
nal ao saber jurídico no Brasil é compreensível no âmbito da constru-
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ção de uma nova tradição intelectual, é certo também que os juristas
brasileiros se mostram efetivamente atualizados e sintonizados com
as discussões que então ocorriam no exterior. Tanto é assim que os co-
mentários de João Vieira de Araújo e Tobias Barreto são publicados
antes do primeiro congresso de antropologia criminal em 1885, que
foi o marco a partir do qual as idéias de Lombroso ganham efetiva-
mente repercussão internacional. Os juristas nacionais, que posteri-
ormente se destacam na discussão das teorias da antropologia crimi-
nal, acompanham de perto o debate europeu em torno das novas teo-
rias penais, conhecendo inclusive as principais críticas a Lombroso e
seus discípulos. Portanto, se os juristas valorizam a Escola Antropo-
lógica não é por falta de informação a respeito do que ocorria na Euro-
pa, mas sim por acreditarem que se tratava do que de melhor se pro-
duzia na época no campo da compreensão científica do crime.

Desse modo, mesmo conhecendo as críticas mais significativas apre-
sentadas na Europa contra a antropologia criminal, os simpatizantes
no Brasil não deixam de reafirmar a importância fundamental dos
conceitos dessa escola. Nesse sentido, por exemplo, o magistrado A.
J. Macedo Soares, ao defender as novas idéias penais em 1888, nas pá-
ginas da revista O Direito, editada no Rio de Janeiro, admite que mes-
mo na Itália as idéias de Lombroso e seus correligionários não conse-
guiam sensibilizar a maioria dos profissionais do direito e nem mes-
mo influenciar a proposta do novo Código Penal italiano. Mas isso,
ainda segundo esse autor, longe de desestimular a divulgação da an-
tropologia criminal em terras nacionais, mostrava, pelo contrário,
que o Brasil estava na mesma situação que os demais países europeus,
podendo assim se situar na vanguarda da realização dessa autêntica
revolução que começava a despontar no campo do direito:

“[...] o que é notável é que, na própria Itália, a Escola de Lombroso e
Ferri não tenha recrutado prosélitos entre os legisladores, professores
e estadistas, isto é, entre aqueles que mais podiam contribuir para a
introdução das idéias novas na economia das leis pátrias.[...] Não ve-
mos, porém, que de nenhum desses fatos se possa concluir contra a
verdade dos ensinos da escola antropo-jurídica. A única conclusão a
tirar é que os estadistas e professores italianos estão quase no mesmo
caso dos professores e estadistas brasileiros. Para uns, como para ou-
tros, esses estudos estão por fazer, são novos e como toda a novidade
que abala desde os alicerces um sistema inteiro, incutem receio e pro-
vocam resistências.” (Macedo Soares, 1888:499)
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Ou seja, não era por mera imitação que o Brasil deveria seguir as no-
vas concepções da antropologia criminal, mas sim por se tratar do
que havia de mais avançado no mundo em termos de doutrinas pe-
nais, segundo os defensores da criminologia.

Outros autores, mesmo diante das críticas específicas feitas aos traba-
lhos de Lombroso na Europa, ou apenas as desconsideram ou, então,
se esforçam por refutá-las. Viveiros de Castro, por exemplo, cita em
seu trabalho a contestação de Tarde à idéia do “tipo criminoso” quase
que apenas a título de ilustração (Viveiros de Castro, 1894:97-115).
Paulo Egídio de Oliveira Carvalho, por sua vez, discute extensiva-
mente os conceitos de Durkheim acerca do crime, mas indica a impro-
priedade de suas objeções à antropologia criminal (Carvalho,
1900:111-139). Já Aragão defende enfaticamente Lombroso e a teoria
do criminoso nato da “tempestade que se desencadeou contra as afir-
mações audaciosas das suas teorias, que vinham abalar tão funda-
mente os alicerces da ciência oficial” (Aragão, 1928:25). Logo, se esses
e outros juristas defendem as idéias da antropologia criminal, fa-
zem-no tendo consciência das principais objeções presentes no deba-
te europeu.

Parece difícil, desse modo, caracterizar a presença da antropologia
criminal e da sociologia criminal no Brasil apenas como mais um caso
de importação equivocada de idéias19. Longe de se apresentarem so-
mente como “idéias fora do lugar”, ou como simples modismo da
época, as novas teorias criminológicas parecem responder às urgên-
cias históricas que se colocavam para certos setores da elite jurídica
nacional. Não se pode negar, entretanto, que o estilo dos autores bra-
sileiros, ao incorporarem as novas teorias, é bastante eclético e, na
maioria das vezes, pouco original em termos teóricos.

O ecletismo manifesta-se na tendência a apagar as diferenças entre as
diversas correntes de pensamento voltadas para o problema crimi-
nal, tal como se definiam na Europa, justapondo autores e teorias ri-
vais. A própria terminologia utilizada é, na maioria das vezes, vaga:
antropologia criminal, criminologia e sociologia criminal20 são ter-
mos freqüentemente usados como sinônimos que indicariam uma
única disciplina. Mas mesmo esse ecletismo não é totalmente estra-
nho ao desenvolvimento da criminologia na Europa. Especialmente
os intelectuais ligados à antropologia criminal, Lombroso à frente,
não podem ser classificados como autores por demais rigorosos na
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construção de seus conceitos. E é seguindo as orientações de Lombro-
so que a maioria dos autores nacionais pensa a sociologia criminal
quase que como um prolongamento da antropologia criminal, de
tal maneira que os aspectos sociais aparecem como causas entre ou-
tras capazes de explicar a fraqueza moral dos criminosos. Assim, a
forte cisão presente no debate europeu entre a antropologia criminal
de Lombroso, Ferri e Garofalo e a sociologia criminal de Tarde e
Durkheim, no Brasil, dilui-se em benefício das concepções da Escola
Antropológica, com todos os autores aparentando pertencer ao cam-
po único da criminologia. Para exemplificar essa freqüente indiferen-
ciação, basta mencionar como autores que, ainda no final do Império,
defendem a necessidade de incorporação da antropologia criminal pelo
pensamento jurídico nacional sustentam que esta se dê sobretudo
mediante a criação da cadeira de sociologia nas faculdades de direito
(ver Macedo Soares, 1888; Araújo, 1889b).

Os trabalhos desenvolvidos são, igualmente, pouco originais teorica-
mente, constituindo-se em geral no recenseamento das principais
idéias criminológicas em voga. Mas nem por isso os autores perdem
totalmente de vista os problemas práticos que se apresentam em face
da realidade nacional. Pelo contrário, é como se as questões mais ime-
diatas precisassem ser vistas pela grade conceitual fornecida pelas te-
orias importadas. Assim, as questões jurídico-penais locais adquiri-
am novos contornos e possibilidades, ao mesmo tempo que o debate
intelectual nacional se equiparava ao que de mais avançado existia no
mundo.

Como resultado da recepção eclética e conciliadora das teorias crimi-
nológicas européias pelos juristas brasileiros, o crime e o criminoso
passam a ser pensados como problemas complexos demais para se-
rem observados de um ponto de vista único. Tanto os aspectos bioló-
gicos quanto o meio social devem ser assim estudados pelas discipli-
nas criminológicas. Nessa direção, Clóvis Beviláqua argumenta que,
mesmo sendo simpatizante da Escola Sociológica, não deixa de admi-
tir a presença de causas biológicas na origem do crime:

“Estou convencido de que há um pathos criminogêneo, um morbus que
impele ao delito, qualquer que seja a sua natureza, e contra o qual a
pena se revelará impotente na maioria dos casos; mas essa anomalia é
menos comum do que se poderia supor; estou igualmente convenci-
do. O que mais ordinariamente se depara na vida, é a combinação de
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certas condições fisio-psíquicas apropriadas à perpetração do malefí-
cio, com certas outras condições sociais que fecundam esse germe in-
dividual, se é que muitas vezes não o fazem produzir-se.” (1896:17)

O que Beviláqua censura na Escola Antropológica é o exagero daque-
les que interpretam de maneira exclusivamente biológica as causas
do crime, subestimando os aspectos propriamente sociais igualmente
presentes. Situado no extremo oposto da discussão, Antonio Moniz
Sodré de Aragão, em seu livro As Três Escolas Penais, publicado origi-
nalmente em 1907, no qual critica as abordagens sociológicas do cri-
me (inclusive a de Beviláqua), não deixa de admitir que as causas so-
ciais estão igualmente presentes, embora sejam secundárias em rela-
ção às causas biológicas individuais21.

Os estudiosos do tema no Brasil distribuem-se, desse modo, entre as
Escolas Antropológica ou Sociológica, especialmente pelo acento
maior ou menor que atribuem aos fatores biológicos ou sociocultu-
rais na etiologia do crime, mas não discordam que a compreensão do
crime e do criminoso requer a presença simultânea das duas aborda-
gens. Sob essa tênue linha divisória, do lado da antropologia criminal
perfilam-se nomes como João Vieira de Araújo, Viveiros de Castro,
Cândido Mota, Antonio Moniz Sodré de Aragão. Mais propensos a
atribuir importância decisiva aos fatores sociais e culturais na etiolo-
gia do crime, alinham-se, Clóvis Beviláqua e Paulo Egídio de Oliveira
Carvalho, entre outros.

De todo modo, é evidente a forte presença de Lombroso na maioria
dos trabalhos, indicando a subordinação, como já afirmei, no Brasil,
das abordagens sociológicas do crime àquela da antropologia crimi-
nal. Mesmo aqueles que não se empolgam com os exageros determi-
nistas da Escola Antropológica não deixam de render homenagem a
Lombroso e seus discípulos. Este é o caso, já citado, de Tobias Barreto
que, embora tenha lançado muitas críticas aos exageros de L’Uomo
Delinquente, não deixa de considerá-lo um livro revolucionário. Mais
do que a concordância em torno da contribuição de Lombroso, o prin-
cipal ponto de convergência do discurso da criminologia no Brasil, ou
da Nova Escola Penal como passa a ser chamada com mais propriedade
pelos autores nacionais, é a idéia de que o objeto das ações jurídica e
penal deve ser não o crime, mas o criminoso, considerado como um
indivíduo anormal. Assim, com a emergência do discurso da Nova
Escola Penal no interior dos debates jurídicos nacionais, o que temos
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é a presença de um discurso normalizador no interior do saber jurídi-
co22. Por isso, diferentes expressões – criminologia, Nova Escola Penal,
antropologia criminal, Escola Antropológica, sociologia criminal, Escola
Positiva de Direito Penal – são utilizadas pelos autores brasileiros pra-
ticamente como sinônimos de uma nova concepção do direito penal
que deve ser aplicada na reforma das instituições jurídico-penais na-
cionais.

Não há, portanto, diferenças substanciais entre aqueles que passam a
defender as novas teorias penais no Brasil, quer do ponto de vista an-
tropológico quer do sociológico. A crítica às concepções jurídicas da
Escola Clássica, a defesa dos novos fundamentos do direito de punir e
a necessidade de reforma das leis e instituições penais são pontos de
convergência entre os diversos autores, a despeito das divergências
pontuais que possam existir.

Não surpreende o fato de ter sido a Faculdade de Direito do Recife a
porta de entrada das idéias criminológicas no Brasil, pois, como já
tive oportunidade de mencionar, o ambiente intelectual nessa facul-
dade era, desde a década de 1870, bastante permeável à introdução de
teorias cientificistas, importadas sobretudo da Europa. O ambiente fi-
losófico mais crítico que vai então sendo formado acaba por apontar
para a necessidade de renovação dos estudos jurídicos e, na época,
sem dúvida a antropologia criminal aparecia como o triunfo, por ex-
celência, das concepções cientificistas no campo do direito penal.
Assim, a renovação dos estudos jurídicos, estimulada pelo ambiente
intelectual do Recife, teria de passar inevitavelmente pela discussão
dessas teorias e, efetivamente, os três professores que então se desta-
cam na renovação da ciência do direito – José Higino, Tobias Barreto e
João Vieira de Araújo (cf. Barros, 1959:148) – acabam por abordar, em
diferentes momentos de seus trabalhos, os debates em torno da antro-
pologia criminal. Essa recepção pioneira marcou significativamente
os estudos posteriores acerca do direito penal na faculdade. Nesse
sentido, Schwarcz (1993), por exemplo, ao analisar a Revista Acadêmi-
ca da Faculdade de Direito do Recife, a partir de 1891, mostra como a an-
tropologia criminal ganha importância nessa publicação, servindo
como instrumento de afirmação do direito enquanto prática científica
e justificando a ação missionária dos legisladores em vista dos pro-
blemas da nação (idem:156-157). Além disso, dissertações e monogra-
fias sobre o tema foram produzidas por professores e alunos da facul-
dade23.
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Mas, se como afirma Schwarcz em relação à produção jurídica nacio-
nal, se do Recife vinham as teorias e os novos modelos de explicação,
enquanto de São Paulo partiam as práticas políticas convertidas em
leis e medidas (idem:184), as teorias da criminologia corriam o risco de
permanecer isoladas nos debates teóricos dos juristas do Recife, sem
surtir efeitos concretos mais significativos. Mas isso não aconteceu, e
rapidamente as idéias da antropologia chegaram aos debates jurídi-
cos realizados no Rio de Janeiro e em São Paulo. Na então capital do
Império, um dos principais responsáveis por essa divulgação é o pró-
prio João Vieira de Araújo.

A despeito das querelas anteriormente citadas acerca de quem foi o
pioneiro na recepção da antropologia criminal no país, é certo que a
divulgação dos novos conhecimentos, inclusive para além do Recife,
coube muito mais a João Vieira de Araújo, mesmo porque ele se mos-
trou bem mais entusiasmado com a antropologia criminal, ao contrá-
rio de Tobias Barreto, que foi mais reticente na defesa das idéias de
Lombroso. Clóvis Beviláqua define o perfil de João Vieira de Araújo
como jurista da seguinte maneira:

“João Vieira pertenceu ao grupo de estudiosos, a que se deu o nome de
Escola do Recife, na sua fase jurídica, ou, antes, aos que lhe prepara-
ram, a princípio, o advento, e, depois, se deixaram arrastar pelo movi-
mento. Adotara os princípios da doutrina evolucionista de Spencer,
Ardigó e outros mestres italianos. Especializando-se no Direito crimi-
nal, seguiu a orientação da Escola de Lombroso, Ferri e Garofalo; en-
tretanto nem foi jamais um sectário intransigente, nem se restringiu a
cultivar o Direito criminal.” (1896:67)

Pela citação de Beviláqua, já é possível perceber que a antropologia
criminal, tal como se apresenta na trajetória de João Vieira de Araújo,
aparece no interior do movimento de especialização da onda cientifi-
cista, própria da Escola do Recife. Como disse, é o espírito crítico e po-
lêmico do movimento cientificista que estimula a renovação dos estu-
dos jurídicos mediante a importação, entre outras teorias, da antro-
pologia criminal, que adquire, desde o início, um claro significado re-
formador.

Mesmo não sendo, no dizer de Beviláqua, um defensor radical das no-
vas teorias penais, Vieira de Araújo fortaleceu ainda mais sua reputa-
ção como jurista ao divulgar as idéias da antropologia criminal no
Brasil. Ele se correspondia diretamente com o próprio Lombroso, o
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que facilitou o reconhecimento de seus trabalhos na Itália (cf.
Castiglione, 1962:276). Provavelmente inspirado pelo espírito mili-
tante de Lombroso e seus seguidores, João Vieira de Araújo se propôs
a divulgar as noções da Nova Escola para além do Recife. Assim, nas
páginas de O Direito, revista especializada em legislação, doutrina e
jurisprudência e publicada na cidade do Rio de Janeiro, João Vieira de
Araújo apresentou vários artigos, nos quais defendia as teorias da
Escola Antropológica. No primeiro deles, intitulado “A Nova Escola
de Direito Criminal”, comenta os trabalhos de Lombroso, Ferri e Ga-
rofalo, explicitando que a Nova Escola “tem por objeto o homem cri-
minoso e sua atividade anormal e como fim a diminuição dos crimes
que assoberbam as sociedades atuais no esplendor de toda sua civili-
zação” (Araújo, 1888:487).

No ano seguinte, ele divulga as idéias da Escola Positiva em dois arti-
gos, “O Direito e o Processo Criminal Positivo” e “Antropologia Cri-
minal”. No primeiro, afirma que Lombroso e outros autores, como
Spencer, Darwin e Hackel, haviam mudado a face não apenas das
doutrinas jurídicas, mas de todo o processo penal. Nesse sentido,
Araújo defende idéias que posteriormente serão bastante divulgadas
pelos adeptos nacionais dos novos conhecimentos, tais como as de
que o essencial é combater os crimes ocasionados por uma constitui-
ção orgânica e psíquica defeituosa, e de que o júri deve ser totalmente
abolido perante os crimes comuns:

“Há um outro ponto cardeal em que a Nova Escola não pode transigir.
O júri é uma instituição mais política do que judiciária e pois ela pode
ser conservada para julgar crimes políticos. Mas entregar ao júri as-
sassinos, ladrões, estupradores, falsários, enfim o julgamento dos cri-
mes comuns é sancionar a impunidade e a impossibilidade de prati-
car qualquer sistema racional de repressão social que se funde nos en-
sinamentos da ciência e no conhecimento exato da natureza real do
delinqüente.” (Araújo, 1889b:330)

O júri será, sem dúvida, o principal alvo de críticas da esmagadora
maioria dos juristas da Nova Escola24.

No segundo artigo, João Vieira de Araújo esclarece que os estudos
anatômicos que haviam celebrizado Lombroso eram, na verdade,
apenas um apêndice da nova ciência do crime, que consistiria muito
mais em uma grande “síntese de conhecimentos obtidos pelos pro-
cessos científicos da observação e da experiência no estudo do ho-
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mem criminoso considerado por todos os seus caracteres somáticos e
psíquicos” (1889a:178). Percebe-se, desse modo, que João Vieira de
Araújo entendeu claramente o ambicioso projeto do pai da antropolo-
gia criminal.

Em outro texto publicado na mesma revista, já em 1894, intitulado
“Sociologia, Filosofia, Ciência e Direito”, João Vieira de Araújo vê
com satisfação que o direito penal, mesmo no Brasil, passa a ser influ-
enciado, cada vez mais, pelos estudos científicos modernos sobre a
criminalidade, consolidando-se, assim, a tendência, aberta pela an-
tropologia criminal e por ele pioneiramente divulgada no país, para
aplicação dos métodos positivos também aos estudos jurídicos.

O otimismo manifesto por João Vieira de Araújo nesses artigos, publi-
cados sobretudo nos derradeiros anos do Império, não era descabido,
uma vez que, nas mesmas páginas de O Direito, outros juristas o
acompanham na defesa das novas teorias penais, como Macedo Soa-
res e Melo Franco, mostrando assim que as idéias da antropologia cri-
minal já ganhavam importância no centro político do país. Vai fican-
do claro nos artigos que a incorporação da Nova Escola Penal pelo
pensamento jurídico nacional é, segundo seus defensores, uma impo-
sição tanto da evolução do pensamento moderno, quanto das condi-
ções políticas e sociais nacionais. O jurista Melo Franco (1889:337) la-
mentava, no entanto, que no Brasil as reformas só se impunham
quando já se estava, como naquele momento, diante da iminência de
uma revolução social. A revolução social não ocorreu, mas veio a Pro-
clamação da República e, com ela, novas esperanças de reformas le-
gais e institucionais, que animaram ainda mais os juristas adeptos da
criminologia, presentes, cada vez em maior número, nas duas princi-
pais metrópoles do país, Rio de Janeiro e São Paulo.

Tratar Desigualmente os Desiguais

No Brasil, a Proclamação da República foi saudada com grande entu-
siasmo por muitos juristas, que viam na consolidação do novo regime
a possibilidade de reforma das instituições jurídico-penais, segundo
os ideais da Escola Criminológica Italiana que ainda dominava o de-
bate no interior do direito penal na Europa. Embora o otimismo inici-
al tenha dado lugar a uma certa decepção, uma vez que o Código Pe-
nal de 1890 ficou muito aquém do que se esperava, por se organizar
como um código ainda alicerçado nos ideais da Escola Clássica, a per-
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cepção dos juristas reformadores – de que as transformações sociais e
políticas pelas quais o Brasil passou da segunda metade do século
XIX ao início do XX colocavam a necessidade de novas formas de
exercício do poder de punir – mantém-se ao longo de toda a Primeira
República. A substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre, o
acelerado processo de urbanização no Rio de Janeiro e em São Paulo e
os ideais de igualdade política e social associados à constituição da
República estabeleceram novas urgências históricas para as elites po-
líticas e intelectuais no período, e para os juristas reformadores em
particular. Sobretudo, o ideal das elites republicanas de construir
uma sociedade organizada em torno do modelo jurídico-político con-
tratual defronta-se com uma população que aparece aos olhos dessa
mesma elite ou excessivamente insubmissa, como no Rio de Janeiro
da época da Revolta da Vacina (cf. Sevcenko, 1984), ou por demais
“multifacetada e disforme”, como em São Paulo (cf. Adorno, 1990).
Assim, o antigo medo das elites diante dos escravos será substituído
pela grande inquietação em face da presença da pobreza urbana nas
principais metrópoles do país.

A criminologia, como conhecimento voltado para a compreensão do
homem criminoso e para o estabelecimento de uma política “científi-
ca” de combate à criminalidade, será vista como um instrumento es-
sencial para a viabilização dos mecanismos de controle social neces-
sários à contenção da criminalidade local. Mas, com a Proclamação da
República, os desafios colocados para as elites republicanas não irão
limitar-se ao estabelecimento de novas formas de controle social, mas
incluirão especialmente o problema ainda maior de como consolidar
os ideais de igualdade política e social do novo regime ante as parti-
cularidades históricas e sociais da situação nacional. É com relação a
esse problema que os desdobramentos das idéias da criminologia pa-
recem ter sido mais interessantes.

As elites republicanas, desde o princípio, manifestam grande descon-
fiança diante da possibilidade de a maior parte da população contri-
buir positivamente para a construção da nova ordem política e social.
O novo regime republicano, longe de permitir uma real expansão da
participação política, irá se caracterizar pelo seu aspecto não demo-
crático, pela restrição da participação popular na vida política (cf.
Carvalho, 1987; 1990).

A Criminologia no Brasil ou Como Tratar Desigualmente os Desiguais

693

Revista Dados
1ª Revisão: 18.12.2002
2ª Revisão: 05.02.2003
Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas



A mesma desconfiança em relação ao que chamaríamos atualmente
de “expansão da cidadania” estará presente entres os juristas refor-
madores adeptos da criminologia. Para os criminologistas, a igualda-
de jurídica não poderia ser aplicada aqui tendo em vista as particula-
ridades históricas, raciais e sociais do país. Os ideais de igualdade
não poderiam afirmar-se em face das desigualdades percebidas como
constitutivas da sociedade brasileira. Essa desconfiança em relação à
igualdade jurídica transparece tanto nos muitos debates acerca da
responsabilidade penal como nas diversas propostas de reformula-
ção ou substituição do Código de 1890 que atravessam toda a Primei-
ra República (cf. Brito, 1930).

Contudo, quem desenvolveu de modo mais coerente a crítica ao ideal
da igualdade jurídica, baseando-se igualmente nos ensinamentos da
antropologia criminal, foi o médico Nina Rodrigues. Um dos mais im-
portantes adeptos de Lombroso no Brasil, Rodrigues – em seu ensaio
As Raças Humanas e a Responsabilidade Penal no Brasil, publicado pela
primeira vez em 1894 – expõe as principais conseqüências, no campo
jurídico-penal, que poderiam ser deduzidas da aplicação rigorosa
das idéias da antropologia criminal à realidade nacional. Se as carac-
terísticas raciais locais influíam na gênese dos crimes e na evolução
específica da criminalidade no país, conseqüentemente toda a legisla-
ção penal deveria adaptar-se às condições nacionais, sobretudo no
que diz respeito à diversidade racial da população. Daí sua crítica ine-
quívoca ao Código Liberal de 1890, que pretendeu aplicar um mesmo
conjunto de regras a uma população amplamente diferenciada:

“Posso iludir-me, mas estou profundamente convencido de que a
adoção de um código único para toda a república foi um erro grave
que atentou grandemente contra os princípios mais elementares da fi-
siologia humana.

Pela acentuada diferença da sua climatologia, pela conformação e as-
pecto físico do país, pela diversidade étnica da sua população, já tão
pronunciada e que ameaça mais acentuar-se ainda, o Brasil deve ser
dividido, para os efeitos da legislação penal, pelo menos nas suas qua-
tro grandes divisões regionais, que, como demonstrei no capítulo
quarto, são tão natural e profundamente distintas.” (Rodrigues,
1938:225-226)

Ou seja, se o país apresentava uma grande diversidade climática, físi-
ca e étnica, como seria possível estabelecer uma legislação penal que
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abstraísse toda essa diversidade? Assim, para o médico maranhense,
se as análises científicas da antropologia criminal demonstravam ple-
namente a desigualdade física, biológica e social da nação, somente
as ilusões metafísicas da Escola Clássica poderiam ter levado, como
efetivamente ocorreu no Código de 1890, o legislador a estabelecer
uma igualdade jurídica genérica diante de uma realidade tão desi-
gual. Segundo Nina Rodrigues, o legislador pátrio simplesmente
abstraiu todas as desigualdades biológicas e sociais que marcavam
de maneira inconteste, aos olhos da ciência, a população brasileira, ao
cometer o grande erro de tratar igualmente indivíduos desiguais, o
que, ainda segundo o autor, só poderia criar conflitos no interior do
organismo social.

Os juristas adeptos da criminologia se, por um lado, concordavam no
geral com as idéias acerca da responsabilidade penal expressas por
Nina Rodrigues, por outro, não podiam levar tão longe os argumen-
tos da Escola Positiva, pois isto poderia colocar em risco o próprio
monopólio dos profissionais da lei no campo da justiça. O que parece
singularizar a atuação desses juristas reformadores é que eles busca-
ram conciliar teórica e praticamente as doutrinas e os dispositivos le-
gais propostos pelas Escolas Positiva e Clássica. Mesmo sem a tão de-
sejada substituição do Código Penal de 1890, eles buscaram realizar
reformas jurídicas e institucionais que forçassem os limites aos quais
o liberalismo havia circunscrito o papel do Estado no país, pois, nas
disputas entre os adeptos da Escola Clássica e da Escola Positiva de
direito penal, estavam fundamentalmente em jogo concepções dife-
rentes acerca do papel do Estado ante a sociedade:

“Os clássicos, portadores de uma concepção liberal, viam o indivíduo
como possuidor de uma vontade ou consciência livre e soberana. Os
‘positivistas’ de vários matizes representavam o indivíduo como pro-
duto ou reflexo, de um meio genético e social singulares. [...] Ligadas
evidentemente a essas duas representações sociais do indivíduo,
duas representações modelares do Estado e seu papel na sociedade.
De um lado, um Estado guardião de rebanhos, mantenedor, liberal; de
outro, um Estado intervencionista e tutelar, para o qual não poderia
haver mais nenhuma barreira sagrada à sua atuação em prol do ‘bem
comum’.” (Fry e Carrara, 1986:50)

Os juristas adeptos da Escola Positiva, ao longo de toda a Primeira Re-
pública, irão propor, e por vezes realizar, reformas legais e institucio-
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nais que buscarão ampliar o papel da intervenção estatal. Mulheres,
menores e loucos, ou seja, aqueles que não se enquadravam plena-
mente na nova ordem contratual e que necessitariam de um trata-
mento jurídico diferenciado, serão alvos constantes das preocupa-
ções dos criminologistas25. A discussão em torno da legislação da me-
noridade, que culminará na elaboração do Código de Menores de
192726, e a criação de estabelecimentos como o Instituto Disciplinar27 e
a Penitenciária do Estado28 em São Paulo serão algumas das reformas
legais e institucionais concretizadas ao longo da Primeira República e
que foram influenciadas, em grande medida, pelas idéias original-
mente desenvolvidas por Lombroso e seus seguidores. Também nos
tribunais, as concepções acerca do criminoso nato e seus desdobra-
mentos se fizeram presentes durante muito tempo no Brasil29. Portan-
to, a incorporação das idéias da antropologia criminal ao debate jurí-
dico local não deixou de produzir efeitos concretos e duradouros,
tanto no plano dos saberes como no das práticas penais.

Em todas essas discussões e ações, o grande desafio consistia em “tra-
tar desigualmente os desiguais” e não em estender a igualdade de tra-
tamento jurídico-penal para o conjunto da população. A introdução
da criminologia no país representava a possibilidade simultânea de
compreender as transformações pelas quais passava a sociedade, de
implementar estratégias específicas de controle social e de estabele-
cer formas diferenciadas de tratamento jurídico-penal para determi-
nados segmentos da população. Como um saber normalizador, capaz
de identificar, qualificar e hierarquizar os fatores naturais, sociais e
individuais envolvidos na gênese do crime e na evolução da crimina-
lidade, a criminologia poderia transpor as dificuldades que as doutri-
nas clássicas de direito penal, baseadas na igualdade ao menos for-
mal dos indivíduos, não conseguiam enfrentar, ao estabelecer ainda
os dispositivos jurídico-penais condizentes com as condições tipica-
mente nacionais.

Se, por um lado, os juristas adeptos da criminologia não puderam re-
formar totalmente a justiça criminal segundo os preceitos cientificis-
tas de Lombroso e de seus seguidores, por outro, conseguiram ao me-
nos influenciar reformas legais e institucionais ao longo da Primeira
República. E, mesmo nas décadas seguintes, as idéias discriminató-
rias da antropologia criminal de Lombroso e de seus discípulos conti-
nuaram a “operar como um contraponto semiclandestino ao valor
formal da igualdade perante a lei” (Fry, 2000:213). Portanto, o estudo
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dessa e de outras correntes cientificistas – que tiveram grande presen-
ça no debate intelectual brasileiro sobretudo na segunda metade do
século XIX e na primeira metade do século XX –, além de esclarecer
um momento importante de nossa história intelectual, pode contri-
buir igualmente para repensarmos as práticas discriminatórias ainda
presentes no campo jurídico-penal em nosso país30.

(Recebido para publicação em novembro de 2002)

NOTAS

1. Para um balanço bibliográfico dos estudos sobre o positivismo no Brasil, consultar
Alonso (1996).

2. O livro de Barros (1959) ainda permanece um dos principais estudos sobre a produ-
ção intelectual brasileira da segunda metade do século XIX. Alonso (2000), por sua
vez, faz uma instigante reinterpretação da atuação política da geração de 1870. So-
bre o tema que irei desenvolver neste artigo, consultar os trabalhos pioneiros de
Carrara (1984; 1985; 1987) e Fry e Carrara (1986). As pesquisas de Correa (1982) so-
bre Nina Rodrigues e de Schwarcz (1993), que estudou o discurso racial em diver-
sas instituições científicas e educacionais entre 1870 e 1930, são igualmente funda-
mentais para a compreensão das questões que discutirei aqui.

3. Apresento, neste artigo, com algumas alterações e atualizações, as idéias que de-
senvolvi no terceiro capítulo de minha tese de doutorado (Alvarez, 1996).

4. Para uma breve caracterização histórica da criminologia, consultar Jeffery (1972).

5. Acerca da vida e da obra de Lombroso, ver Wolfgang (1972).

6. A edição consultada foi a francesa L’Homme Criminel (Lombroso, 1887).

7. Consultei a segunda edição dessa obra (Lombroso, 1907).

8. As traduções das citações são de minha autoria.

9. É por isso que sua abordagem científica não ficou restrita apenas ao estudo do
homem criminoso, mas voltou-se também para outros tipos de indivíduos “anor-
mais”, como os gênios.

10. O ano de 1880, quando passam a ser publicados os Arquivos de Psiquiatria e de
Antropologia Criminal, é considerado o momento de constituição da Nova Escola
(cf. Pradel, 1991:73).

11. O termo criminologia, segundo Carrara (1987:131), teria sido criado originalmente
por Garofalo. Usado inicialmente como sinônimo de antropologia criminal, aca-
bou popularizado quando as teorias naturalistas de Lombroso passaram a ser mais
criticadas, e os adeptos da Escola Positiva se viram obrigados a considerar também
os fatores sociais na etiologia do crime. Utilizo aqui o termo criminologia como de-
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finição mais genérica desse saber normalizador voltado para o conhecimento do
homem criminoso, ao passo que a expressão antropologia criminal será utilizada
de maneira mais restritiva, identificando especificamente a obra de Lombroso.

12. Acerca da obra de Garofalo, consultar Allen (1972).

13. Sobre Ferri, ver Sellin (1972).

14. Acerca dos congressos de antropologia criminal e das disputas que aí ocorreram,
ver o interessante livro de Darmon (1991).

15. Acisão mais forte que parece constituir-se no debate sobre o crime na Europa no pe-
ríodo contrapõe, de um lado, os adeptos da antropologia criminal ou criminologia,
inspirados sobretudo em Lombroso, e, de outro, os partidários de uma visão efeti-
vamente sociológica do crime, tais como Tarde e Durkheim. O médico francês Ale-
xandre Lacassagne, embora tenha sido um crítico de Lombroso, defendia um deter-
minismo biológico que não se distanciava muito das idéias da antropologia crimi-
nal (cf. Mucchielli, 1998). De qualquer modo, essas divisões perderão nitidez no
Brasil, como será visto posteriormente.

16. Sobre Tarde, segui, em particular, o texto de Vine (1972). Consultei também uma re-
edição de La Criminalité Comparée (Tarde, 1924), e os Études de Psychologie Sociale
(Tarde, 1898).

17. Durkheim era bastante crítico em relação às idéias de Lombroso e seus discípulos.
A propósito, ver, por exemplo, as críticas de Durkheim a Garofalo em Da Divisão do
Trabalho Social (Durkheim, 1978).

18. Ver Moraes (1939) e Castiglione (1962), entre outros.

19. Como afirma Schwarcz, ao se referir às teorias raciais no Brasil, o desafio é pensar
“na originalidade dessa cópia” (Schwarcz, 1993:41, 243), o que, no caso da crimino-
logia, implica pensar, sobretudo, nas razões de seu rápido sucesso e de sua grande
repercussão no final do século XIX e nas primeiras décadas do XX no Brasil. As pes-
quisas mais recentes sobre o pensamento social no Brasil nesse período têm aponta-
do que mais importante do que mostrar o descompasso entre as idéias importadas
e a realidade brasileira é mostrar como as idéias importadas se inserem e ganham
novos sentidos como instrumentos de intervenção política e intelectual na realida-
de local (cf. Alonso, 2000).

20. Alguns autores, ainda, utilizam o termo “psicologia criminal”, mas também com
um significado pouco específico.

21. Assim, mesmo autores que, como Aragão, subdividem o debate no interior da cri-
minologia entre três Escolas – a Clássica, a Antropológica e a Crítica, Eclética ou So-
ciológica – enfatizam a possibilidade de convergência das diversas abordagens cri-
minológicas.

22. Sobre as noções de lei e de norma como princípios que organizam diferentes modos
de exercício do poder, consultar Foucault (1977; 1978; 1979).

23. Como a dissertação de Raimundo Pontes de Miranda (1895) e o trabalho do acadê-
mico Luciano Pereira da Silva (1906).

24. A crítica ao júri indica como os adeptos da criminologia viam com total desconfian-
ça a participação popular no âmbito da justiça, ao mesmo tempo que pretendiam
reduzir todo julgamento a uma apreciação puramente técnica. Eles criticavam a
instituição do júri, sobretudo, porque esta lançava a justiça nas mãos de indivíduos
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não especializados que seriam guiados por preconceitos e não pela verdade cientí-
fica. Paradoxalmente, foi o conservadorismo dos juízes e advogados que impediu
que a antropologia criminal triunfasse totalmente no campo da justiça na Europa e
nos Estados Unidos, uma vez que os profissionais do direito “não podiam suportar
a idéia de que a ciência quantitativa se intrometesse em um domínio que havia mui-
to lhes pertencia” (Gould, 1991:139).

25. Tobias Barreto inaugura essa discussão com Menores e Loucos e Fundamentos do
Direito de Punir (1926), publicado pela primeira vez em 1884. Sobre a questão dos
“loucos criminosos” na época, ver Carrara (1987). Acerca da mulher no campo jurí-
dico penal, consultar Viveiros de Castro (1892; 1932).

26. Para uma análise mais aprofundada acerca da legislação da menoridade na Primei-
ra República, consultar Alvarez (1989; 1996).

27. Com relação ao Instituto Disciplinar, ver Mota (1909).

28. Paulo Egídio de Oliveira Carvalho, também adepto das teorias criminológicas, terá
um papel pioneiro na construção do sistema penitenciário do Estado de São Paulo
(cf. Alvarez e Salla, 2000). Sobre a criação da penitenciária do estado, ver o detalha-
do estudo de Salla (1999).

29. Ribeiro (1995), por exemplo, ao pesquisar dados sobre os crimes levados a julga-
mento na cidade do Rio de Janeiro entre 1890 e 1930 mostra como as concepções da
Escola Positiva estavam presentes nos processos, contribuindo para a consolidação
de estereótipos discriminatórios contra negros e mulatos.

30. Trabalhos como os de Lima (1989), que estudou as práticas policiais no Rio de Janei-
ro em sua relação com os dispositivos processuais penais, e os de Adorno (1995),
que pesquisou a discriminação racial na justiça criminal em São Paulo, entre ou-
tros, têm indicado como a cultura jurídica nacional, apesar de formalmente iguali-
tária, está efetivamente baseada na atribuição de graus diferenciados de cidadania
a setores distintos da população (cf. Lima, 1989:82).

A Criminologia no Brasil ou Como Tratar Desigualmente os Desiguais

699

Revista Dados
1ª Revisão: 18.12.2002
2ª Revisão: 05.02.2003
Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ADORNO, Sérgio. (1990), “A Gestão Filantrópica da Pobreza Urbana”. São Paulo em
Perspectiva, vol. 4, nº 2, pp. 8-17.

. (1995), “Discriminação Racial e Justiça Criminal em São Paulo”. Novos Estudos
CEBRAP, nº 43, pp. 45-63.

ALLEN, Francis A. (1972), “Raffaele Garofalo”, in H. Mannheim (ed.), Pioneers in Crimi-
nology (2ª ed.). New Jersey, Patterson Smith, pp. 318-340.

ALONSO, Angela. (1996), “De Positivismo e de Positivistas: Interpretações do Positi-
vismo Brasileiro”. Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais –
BIB, nº 42, 2º sem., pp. 109-134.

. (2000), “Crítica e Contestação: O Movimento Reformista da Geração de 1870”. Re-
vista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 15, nº 44, pp. 35-55.

ALVAREZ, Marcos César. (1989), A Emergência do Código de Menores de 1927: Uma
Análise do Discurso Jurídico e Institucional da Assistência e Proteção aos Menores.
Dissertação de Mestrado em Sociologia, FFLCH/USP, São Paulo.

. (1996), Bacharéis, Criminologistas e Juristas: Saber Jurídico e Nova Escola Penal
no Brasil (1889-1930). Tese de Doutorado em Sociologia, FFLCH/USP, São Paulo.

e SALLA, Fernando. (2000), “Paulo Egídio e a Sociologia Criminal em São Paulo”.
Tempo Social, vol. 12, nº 1, pp. 101-122.

ARAGÃO, Antonio Moniz Sodré de. (1928) [1907], As Três Escolas Penais: Clássica,
Antropológica e Crítica (3ª ed.). São Paulo, Saraiva.

ARAÚJO, João Vieira de. (1884), Ensaio de Direito Penal ou Repetições Escritas sobre o Códi-
go Criminal do Império do Brasil. Recife, Tipografia do Jornal do Recife.

. (1888), “A Nova Escola de Direito Criminal: Os Juristas Italianos E. Ferri, F. Puglia
e R. Garofalo”. O Direito: Revista Mensal de Legislação, Doutrina e Jurisprudência, ano
XVI, vol. 47, pp. 481-487.

. (1889a), “Antropologia Criminal”. O Direito: Revista Mensal de Legislação, Doutrina
e Jurisprudência, ano XVII, vol. 49, pp. 177-184.

. (1889b), “O Direito e o Processo Criminal Positivo”. O Direito: Revista Mensal de Le-
gislação, Doutrina e Jurisprudência, ano XVII, vol. 48, pp. 321-330.

. (1894), “Sociologia, Filosofia, Ciência e Direito”. O Direito: Revista Mensal de Legis-
lação, Doutrina e Jurisprudência, ano XXII, vol. 65, pp. 5-17.

BARRETO, Tobias. (1926) [1884], Menores e Loucos e Fundamentos do Direito de Punir. Rio
de Janeiro, Paulo, Pongetti & Cia.

BARROS, Roque Spencer Maciel de. (1959), A Ilustração Brasileira e a Idéia de Universida-
de. São Paulo, EDUSP.

BEVILÁQUA, Clóvis. (1896), Criminologia e Direito. Salvador, Magalhães.

BRITO, Lemos. (1930), Succincte Exposition sur l’Evolution Pénale au Brésil. Rio de Janei-
ro, Imprensa Nacional.

Marcos César Alvarez

700

Revista Dados
1ª Revisão: 18.12.2002
2ª Revisão: 05.02.2003
Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas



CARRARA, Sérgio Luis. (1984), “A ‘Sciencia e Doutrina da Identificação no Brasil’ ou
do Controle do Eu no Templo da Técnica”. Boletim do Museu Nacional, nº 50, pp.
1-28.

. (1985), “Os Mistérios de Clarice: Etnografia de um Crime na Avenida”. Texto de Co-
municação, PPGAS/MN/UFRJ, Rio de Janeiro.

. (1987), Crime e Loucura: O Aparecimento do Manicômio Judiciário na Passagem
do Século. Dissertação de Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ,
Rio de Janeiro.

CARVALHO, José Murilo de. (1987), Os Bestializados. São Paulo, Companhia das Le-
tras.

. (1990), A Formação das Almas: Imaginário da República no Brasil. São Paulo, Compa-
nhia das Letras.

CARVALHO, Paulo Egídio de Oliveira. (1900), Estudos de Sociologia Criminal: Do Concei-
to Geral do Crime segundo o Método Contemporâneo (A Propósito da Teoria de E. Durkhe-
im). São Paulo, Tipografia e Edição da Casa Eclética.

CASTIGLIONE, Teodolindo. (1962), Lombroso perante a Criminologia Contemporânea.
São Paulo, Saraiva.

CORREA, Mariza. (1982), As Ilusões da Liberdade: A Escola Nina Rodrigues e a Antro-
pologia no Brasil. Tese de Doutorado em Antropologia, FFLCH/USP, São Paulo.

DARMON, Pierre. (1991), Médicos e Assassinos na Belle Époque: A Medicalização do Crime.
Rio de Janeiro, Paz e Terra.

DURKHEIM, Émile. (1978), Da Divisão do Trabalho Social; As Regras do Método Sociológi-
co; O Suicídio; As Formas Elementares da Vida Religiosa. São Paulo, Abril Cultural.

FOUCAULT, Michel. (1977), Vigiar e Punir. Petrópolis, RJ, Vozes.

. (1978), “A Verdade e as Formas Jurídicas”. Cadernos PUC, nº 16, pp.1-102.

. (1979), “Soberania e Disciplina”, in Microfísica do Poder. Rio de Janeiro, Graal, pp.
179-191.

FRY, Peter. (2000), “Cor e Estado de Direito no Brasil”, in J. E. Méndez, G. O’Donnell e P.
S. Pinheiro (eds.), Democracia, Violência e Injustiça: O Não-Estado de Direito na Améri-
ca Latina. São Paulo, Paz e Terra, pp. 207-231.

e CARRARA, Sérgio Luis. (1986), “As Vicissitudes do Liberalismo no Direito Penal
Brasileiro”. Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 1, nº 2, pp. 48-54.

GOULD, Stephen Jay. (1991), A Falsa Medida do Homem. São Paulo, Martins Fontes.

JEFFERY, Clarence Ray. (1972), “The Historical Development of Criminology”, in H.
Mannheim (ed.), Pioneers in Criminology (2ª ed.). New Jersey, Patterson Smith, pp.
458-488.

LIMA, Roberto Kant de. (1989), “Cultura Jurídica e Práticas Policiais: A Tradição Inqui-
sitorial”. Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 4, nº 10, pp. 65-84.

LOMBROSO, Cesare. (1887), L’Homme Criminel. Paris, Félix Alcan.

. (1896), L’Anthropologie Criminelle et ses Récents Progrès (3ª ed.). Paris, Félix Alcan.

A Criminologia no Brasil ou Como Tratar Desigualmente os Desiguais

701

Revista Dados
1ª Revisão: 18.12.2002
2ª Revisão: 05.02.2003
Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas



. (1907), Le Crime, Causes et Remèdes (2ª ed.). Paris, Félix Alcan.

MACEDO SOARES, A. J. (1888), “A Antropologia e o Direito Criminal”. O Direito: Re-
vista Mensal de Legislação, Doutrina e Jurisprudência, ano XVI, vol. 47, pp. 498-502.

MELO FRANCO, V. M. de. (1889), “Considerações sobre o Processo Penal Brasileiro”.
O Direito: Revista Mensal de Legislação, Doutrina e Jurisprudência, ano XVII, vol. 48,
pp. 330-337.

MORAES, Antonio Evaristo de. (1910), Enrico Ferri: Algumas Notas Ligeiras acerca de sua
Vida e da sua Obra. Rio de Janeiro, Papelaria e Tipografia Vilas Boas.

. (1939), “Primeiros Adeptos e Simpatizantes, no Brasil, da Chamada ‘Escola Penal
Positiva’”. Archivo Judiciário, vol. LI, fasc. 2, pp. 19-20.

MOTA, Cândido Nazianzeno Nogueira da. (1909), Os Menores Delinqüentes e o seu Trata-
mento no Estado de São Paulo. São Paulo, Tipografia do Diário Oficial.

. (1925), Classificação dos Criminosos: Introdução ao Estudo do Direito Penal (2ª ed.). São
Paulo, J. Rossetti.

MUCCHIELLI, Laurent. (1998), La Découverte du Social: Naissance de la Sociologie en
France. Paris, Éditions de la Découverte.

PONTES DE MIRANDA, Raimundo. (1895), Qual das Escolas Criminais Merece Preferên-
cia sob o Ponto de Vista da Ciência e dos Interesses da Repressão? Teses e Dissertações apre-
sentadas à Faculdade de Direito do Recife para o concurso que deve ter lugar em junho de
1895. Recife, A Província.

PRADEL, Jean. (1991), Histoire des Doctrines Pénales. Paris, Presses Universitaires de
France.

RIBEIRO, Carlos Antonio Costa. (1995), Cor e Criminalidade: Estudo e Análise da Justiça
no Rio de Janeiro (1900-1930). Rio de Janeiro, Editora da UFRJ.

RICHARD, Gaston. (1897), “Sociologie Criminelle”. L'Année Sociologique – Première
Année, 1896-1897, pp. 392-394.

RODRIGUES, Nina. (1938) [1894], As Raças Humanas e a Responsabilidade Penal no Brasil
(3ª ed.). São Paulo, Companhia Editora Nacional.

ROMERO, Silvio. (1951), A Obra de Silvio Romero em Criminologia e Direito Criminal (sele-
ção de Roberto Lira). Rio de Janeiro, Editora Nacional de Direito.

SALLA, Fernando. (1999), As Prisões em São Paulo (1822-1940). São Paulo, Annablu-
me/FAPESP.

SCHWARCZ, Lilia Moritz. (1993), O Espetáculo das Raças: Cientistas, Instituições e Ques-
tão Racial no Brasil. São Paulo, Companhia das Letras.

SELLIN, Thorsten. (1972), “Enrico Ferri”, in H. Mannheim (ed.), Pioneers in Criminology
(2ª ed.). New Jersey, Patterson Smith, pp. 361-383.

SEVCENKO, Nicolau. (1984), A Revolta da Vacina: Mentes Insanas em Corpos Rebeldes. São
Paulo, Brasiliense.

SILVA, Luciano Pereira da. (1906), Estudos de Sociologia Criminal. Recife, Ramiro M.
Costa & Filhos.

Marcos César Alvarez

702

Revista Dados
1ª Revisão: 18.12.2002
2ª Revisão: 05.02.2003
Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas



TARDE, Gabriel. (1898), Études de Psychologie Sociale. Paris, V. Giard & E. Briére.

. (1924), La Criminalité Comparée (8ª ed.). Paris, Félix Alcan.

VINE, Margareth S. Wilson. (1972), “Gabriel Tarde”, in H. Mannheim (ed.), Pioneers in
Criminology (2ª ed.). New Jersey, Patterson Smith, pp. 292-304.

VIVEIROS DE CASTRO, Francisco José. (1892), Ensaios Jurídicos. Rio de Janeiro, Laem-
mert.

. (1894), A Nova Escola Penal. Rio de Janeiro, Domingos de Magalhães.

. (1932), Os Delitos contra a Honra da Mulher (2ª ed.). Rio de Janeiro, Freitas Bastos.

WOLFGANG, Marvin E. (1972), “Cesare Lombroso”, in H. Mannheim (ed.), Pioneers in
Criminology (2ª ed.). New Jersey, Patterson Smith, pp. 232-291.

ABSTRACT
Criminology in Brazil, or How to Treat the Unequal Unequally

In this article we discuss how the ideas of Cesare Lombroso (1835-1909) and
his followers were incorporated into the intellectual debate in Brazil in the
late 19th and early 20th centuries. By specifically analyzing the intellectual
production of Brazilian legal scholars and jurists of the time – who drew on
ideas from criminology to conceive Brazilian society and to propose legal and
institutional reforms – we attempt to demonstrate how these ideas
contributed to the elaboration of differentiated forms of legal and penal
treatment for certain segments of the population.

Key words: Cesare Lombroso; criminal anthropology; criminology;
intellectuals; legal scholars; criminal justice; citizenship
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RÉSUMÉ
La Criminologie au Brésil ou Comment Traiter Inégalement ceux qui ne
Sont pas Égaux

Dans ce travail, on examine comment les idées de Cesare Lombroso
(1835-1909) et de ses disciples ont été incorporées au débat d'idées au Brésil
entre la fin du XIXe siècle et le début du XXe. À partir d'une analyse de la
production d'avocats et de juristes brésiliens de l'époque – qui se sont servis
des conceptions de la criminologie pour réfléchir sur la société brésilienne et
proposer des réformes juridiques et institutionnelles –, on cherche à
démontrer comment ces idées ont contribué à l'élaboration de formes
distinctes de traitement juridico-pénal à l'intention de groupes de la
population donnés.

Mots-clé: Cesare Lombroso; anthropologie criminelle; criminologie;
intellectuels; avocats; justice criminelle; citoyenneté
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